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AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO – ANM 

Superintendência de Produção Mineral - SPM 

Gerência de Arrecadação e CFEM - GAEM 

 

NUP: 48405.000220/2019-25 

INTERESSADOS: Prefeitura Municipal de Oriximiná/PA 

ASSUNTOS: Solicitação de inclusão do rol dos entes federativos beneficiários da 

compensação que trata a Lei nº 13.540/2017, Decreto nº 9.407/2018 e Resolução 

ANM n° 6/2019 

1. ASSUNTO 

Trata-se de solicitação por parte da Município de Oriximiná para inclusão no rol 

dos entes federativos beneficiários da compensação que trata a Lei nº 13.540/2017, 

Decreto nº 9.407/2018 e Resolução ANM n° 06/2019. 

2. INTRODUÇÃO 

A Prefeitura de Oriximiná/PA, após a publicação, pela ANM, da lista provisória 

dos Munícipios afetados pela atividade de mineração, solicitou com base no § 3º, Art. 12 

do Decreto nº 9.407/2018, a inclusão do Município no rol dos entes federativos 

beneficiários da compensação. 

3. ANÁLISE 

Quanto a tal pleito, temos a considerar o que segue: 

1 - Município diretamente afetado pela atividade de mineração ocorrida em outro 

território - Art. 2º, § 2º, inciso VII da Lei nº 13.540/2017, Art. 7º do Decreto nº 

9.407/2018, Nota Técnica nº 003- GAEM/SPM/ANM (Municípios afetados pela 

presença de ferrovias) e Nota Técnica nº 002 – GAEM/SPM/ANM (Municípios 

afetados por operações portuárias e de embarque e desembarque de minérios). 

Conforme art.8º do Decreto nº 9.407/2018, é devida a compensação que trata o 

Art. 2º, § 2º, inciso VII da Lei nº 13.540/2017, somente aos Municípios não produtores, 

sendo que o art. 8º da Resolução nº 06 de 2019 da ANM, estabeleceu que a inexistência 

de produção de determinada substância mineral será aferida pela análise dos Relatórios 

Anuais de Lavra (RAL) dos empreendimentos estabelecidos naquele município referentes 

ao ano-base em análise.  

http://sei.dnpm.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=533234&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000506&infra_hash=7ae6278c7ac081d4f4e196dc7a05ff63ef9460094d3249d818ac307322fe577d
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No caso em discussão, foi observado nos Relatórios Anuais de Lavra que os 

empreendimentos estabelecidos no Município de Oriximiná, no ano-base/2018 efetuaram 

a produção da substância mineral bauxita.  

Sendo assim, por ser produtor da substância mineral bauxita o Município de 

Oriximiná não é beneficiário do percentual de 15% da compensação estabelecida no Art. 

2º, § 2º, inciso VII da Lei nº 13.540/2017.  

Cabe ressaltar, que na situação de produtor da substância mineral bauxita o 

Município de Oriximiná é beneficiário do percentual de 60% compensação estabelecida 

no Art. 2º, § 2º, inciso VI da Lei nº 13.540/2017.    

 

 

2 - Município afetado pela redução na receita proveniente da CFEM - Art. 3º, incisos 

I e II do Decreto nº 9.407/2018, Lei nº 13.540/2017 e Nota Técnica nº 005-

GAEM/SPM/ANM (Municípios afetados pela perda de arrecadação). 

 

 

O Município de Oriximiná alega ter tido redução na receita proveniente da CFEM 

superior a trinta por cento, sendo, portanto, beneficiário da compensação definida no Art. 

2º, incisos I do Decreto nº 9.407/2018.  

O Decreto nº 9.407/2018 no seu Art. 3º, definiu os critérios necessários para 

enquadramento como   Município gravemente afetados pela edição da Lei nº 13.540: 

 

Art. 3º Para fins da compensação de que trata o inciso I do caput do art. 

2º, entende-se por Municípios gravemente afetados aqueles que 

cumprirem, simultaneamente, os seguintes critérios: 

I - redução na receita proveniente da CFEM igual ou superior a trinta 

por cento; e 

§ 1º A redução de que trata o inciso I do caput corresponde à 

diferença entre a parcela anual da CFEM recebida pelo Município, nos 

termos da Lei nº 13.540, de 2017, e a média das receitas da CFEM dos 

anos de 2014 a 2016. 

§ 2º A ANM calculará a redução da CFEM, de que trata o § 1º, e 

utilizará o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

ou outro que vier a sucedê-lo, para a atualização das receitas passadas. 

Depreende-se do trecho legal acima que, para ter direito a participação no 

percentual de 2% da CFEM, o Distrito Federal e Municípios devem ter redução na 

distribuição da CFEM, após a edição da Lei 13540/2017, igual ou superior a trinta por 

cento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13540.htm
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Restou estabelecido pelo   Decreto nº 9.407/2018 que a definição do percentual 

da redução de 30%, será realizado comparando-se a média das receitas da CFEM, 

devidamente atualizadas pelo IPCA, dos anos de 2014 a 2016. Conforme memória de 

cálculo abaixo, verifica-se que o Município de Oriximiná teve uma redução na receita da 

CFEM de 21,60%, índice inferior aos   30% estabelecido como parâmetro pelo Decreto 

nº 9.407/2018. 

 

Portanto, perante aos critérios definidos na Legislação em vigor e demonstrada no 

cálculo acima, verifica-se que o Município de Oriximiná não se enquadra como 

Município gravemente afetado pela edição da Lei nº 13.540/2017. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pelo exposto e com base na Lei nº 13.540/2017, Decreto nº 9.407/2018 e na 

Resolução nº 06 de 2019 da ANM, verifica-se que o Município de Oriximiná/PA não 

deve ser incluído no   rol dos entes federativos beneficiários da compensação, 

estabelecida no inciso VII da Lei nº 13.540/2017. 

 

Anexo: Memória de Cálculo da Atualização das Receitas da CFEM 

 

1 – Atualização Receitas ano de 2014/BACEN 

 

UF Município 2014 2015 2016 2014 2015 2016

PA ORIXIMINÁ 10.862.589,52R$  16.638.689,26R$    18.748.841,58R$        13.433.059,48R$            18.624.817,98R$          19.616.183,62R$  17.224.687,03R$       13.503.362,70R$          -21,60%

% de 

Variação no 

Valor 

Distribuído

Valor Histórico Valor Atualizado (até maio/2018)/BACEN

Média Simples
junho/2017 a 

maio/2018
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2 – Atualização Receitas ano de 2015/BACEN 

 

 

3 – Atualização Receitas ano de 2016/BACEN 

 

  

 

 

 


